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PARECER ÚNICO SUPRAM-ASF  PROTOCOLO Nº 614086/2009 
Indexado ao(s) Processo(s)  
Licenciamento Ambiental Nº 02658/2004/001/2009 LOC DEFERIMENTO 
Outorga número   
Reserva legal - Averbada  
 
Empreendimento: Osper Agroindustrial S/A (Granja Azul e Branco) 
CNPJ: 07.233.848/0001-00 Município: Nova Serrana 
 

Unidade de Conservação: Não 
Bacia Hidrográfica: Rio São Francisco Sub Bacia: Rio Pará 
 

Atividades objeto do licenciamento 
Código DN 130/09 
(DN-74/2004) 

Descrição Classe 

G -02-01-1 Avicultura de Corte (922.266 aves) 4 

G -02-10-0 Bovinocultura de corte (600 cabeças) 1 

Total        660,25 ha 
Medidas mitigadoras: x SIM         NÃO Medidas compensatórias:  SIM     x NÃO 
Condicionantes: Sim     (número de) 19 Automonitoramento:  x SIM               NÃO 
 

Responsável técnico pelo sistema de gerenciamento dos aspectos 
ambientais 

 
 

Responsável técnico pelos estudos apresentados: 
                    Dênio Marcus de Almeida Leite 

 
CRMV-MG – 7404  

                    Paulo Gulherme Furtado Zootecnista -0230/Z 
                   Jean Peter Alves Batista CRQ-MG- 02202216 
                   Tarcísio Caetano Antunes CRMV-MG - 2719 
 

Processos no Sistema Integrado de Informações Ambientais - SIAM SITUAÇÃO 
  
 

Relatório de vistoria Nº S - ASF 93/2009 DATA: 15/05/2009 
 

Data: 05/11/2009 
Equipe Interdisciplinar: Registro de classe Assinatura 
José Antonio Lima Graça CREA: 32.228/D  
José Jorge Pereira (gestor) MASP: 1.148.857-4  
Sônia Soares S.R Godinho  MASP:1.020.783-5 

OAB/MG 66.288 
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1 - INTRODUÇÃO  

A inserção das questões ambientais relacionadas a qualquer atividade produtiva é 
obrigatória já há algum tempo, portanto, motivo de cobrança pelos diversos atores sociais.  

 Este parecer visa subsidiar técnica e juridicamente (conforme Lei 6.938/81, alterada pela 
Lei nº 7.804/1989, regulamentada pelo Decreto nº 99.274/1990 e pela Resolução CONAMA 237/1997 
entre outras e suas atualizações), o COPAM/ASF, na análise e julgamento do requerimento de 
Licenciamento Ambiental, fase de Operação Corretiva (LOC), do Empreendimento OSPER 
Agroindustrial S/A. Para isto, realizou-se a análise dos documentos, projetos e estudos ambientais 
apresentados pelo empreendedor; realizou-se também uma vistoria técnica, necessária para melhor 
conhecer a atividade desenvolvida no empreendimento em análise e ainda de informações outras 
necessárias para subsidiar esta análise. 

Esse empreendimento já desenvolve as Atividades Agrossilvipastoris de Avicultura de 
Corte, código G - 02-01-1 - e de Bovinocultura de corte - Código G - 02-10-0 (Deliberação Normativa 
130/2008), portanto, busca sua regularização ambiental em caráter corretivo. As atividades são 
desenvolvidas em área rural do Município de Nova Serrana – MG, devendo, portanto, atender a 
legislação para áreas rurais e para as atividades nela desenvolvidas. 

Atualmente, a maior parte da produção mundial de alimentos, é feita em países em 
desenvolvimento. O Brasil, como parte destes, é considerado um grande exportador. No aspecto 
carnes, é o maior exportador.  Possuindo suas empresas, inclusive o domínio do mercado mundial. No 
seguimento avícola do frango de corte, o Brasil, apesar de ser o segundo maior produtor, é o maior 
exportador mundial. 

Nessa cadeia alimentar, a algum tempo já se verifica a cobrança do atendimento 
normativo.  Várias empresas utilizam inclusive como pré-requisitos para a aquisição de produtos; a 
viabilização ambiental de atividades. Portanto, atualmente, este atendimento normativo também é 
sinônimo de abertura e manutenção de mercados. Sendo, as adequações “uma boa”, pois os 
consumidores mundiais ressaltam a necessidade de se produzir com segurança alimentar e os 
consumidores dos países em desenvolvimento, além desta, ainda devem se preocupar com o acesso 
do alimento a todos. Esta qualidade e acesso aos alimentos serão conseguidos pela reunião de vários 
elos da cadeia produtiva, sendo um deles o manejo ambiental das unidades produtivas e do espaço. 

Estima-se que as cadeias avícolas empreguem de forma direta e indireta mais de 1,1 
milhão de pessoas no Brasil. Em uma atividade sustentável, não pode haver uma dimensão com maior 
predominância que a outra, ou seja, a atividade deve gerar renda e divisas, empregos e qualidade de 
vida, mas também conservação dos recursos naturais. Caso a conservação não ocorra, corre-se o 
risco de transformar o que hoje é vantagem, principalmente a disponibilidade de água e solos, em 
desvantagem, pois se estes dois elementos não estiverem dispostos em quantidade e qualidade, não 
haverá sustentação possível. 

Os avanços obtidos ao longo do tempo, principalmente em termos de redução da 
mortalidade de animais e ainda na melhoria na conversão alimentar, são significativos! Do ponto de 
vista ambiental, percebe-se que as questões ambientais são inerentes a produção. Assim, por 
exemplo, na avaliação econômica de uma tecnologia nutricional, não se deve limitar somente a 
nutrição em si, mas ao sistema. A tecnologia, ao propiciar menor quantidade de dejetos e nutrientes 
excretados, o impacto será extremamente positivo no custo ambiental do sistema. 
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No caso específico em análise, o empreendedor busca a obtenção da Licença de 
Operação Corretiva para o Empreendimento OSPER Agroindustrial S/A – Granja Azul e Branco. 
Informamos que esta foi formalizada em conformidade com o exigido no formulário de orientação 
básica geral IEF nº 571732/2008A. Nessa formalização foram juntados ao Processo Administrativo 
COPAM - SUPRAM–ASF- PA nº 02658/2004/001/2009, os instrumentos legais exigíveis à análise e a 
busca da regularização ambiental do Empreendimento, conforme abaixo: 

1.1 – HISTÓRICO DO PROCESSO DE LICENCIAMENTO 

Em 26/08/2009, OSPER Agroindustrial S/A – CNPJ – 07.233.848/0001-00 formalizou na 
SUPRAM-CM, em Belo Horizonte, FCEI para atividade agrossilvipastoris, com vistas a requerer a 
Licença de Operação Corretiva para as atividades desenvolvidas na “Granja Azul e Branco”. Sua 
atividade principal era a Avicultura de Corte e secundariamente a atividades Bovinocultura de Corte 
semi – intensiva, cultivos anuais. A partir do documento de referência – R-107961/2008, um FOBI 
(Formulário de Orientação Básica Integrada), documento nº 577332/2008 A, foi emitido. 

Em 17/04/2009, a documentação listada no FOBI foi formalizada na SUPRAM-CM – Belo 
Horizonte (Documento 152310/2009). 

O PA acima citado foi repassado a Diretoria Técnica e ao seu Corpo Técnico para as 
necessárias análises: Jurídica e Técnicas. Uma equipe técnica designada, procedendo esta, uma pré-
análise Jurídica e Técnica do Processo.  

Em 15/05/2009, o empreendimento foi vistoriado, gerando o relatório de vistoria nº 
093/2009, onde ficaram relatadas as características locais, as atividades desenvolvidas e as suas 
particularidades. Constatou-se que adequações mínimas deveriam ser procedidas para equilibrar 
ambientalmente o desenvolvimento das atividades. Com esta finalidade, foi enviado em 25/05/2009 o 
ofício ASF nº 286/2009, requerendo informações complementares.  Em 20/07/2009 foi pedido via ofício 
do empreendedor (doc - R – 246010), prorrogação de prazo, sendo o prazo inicial prorrogado até o dia 
30/08/2009. Neste novo prazo, as informações pedidas, foram apresentadas. No entanto, foram 
consideradas insuficientes. Visto o empreendedor ter voluntariamente desativado um lavador de 
veículos situado em área considerada de Preservação Permanente (APP), no entanto, de uso 
comprovadamente antrópico e consolidado e ainda ter realizado outras adequações em busca do 
equilíbrio dos interesses ambientais, econômicos e sociais, no desenvolver de suas atividades, vimos  
a comunicá-lo do não atendimento ao que foi nas informações complementares pedidas. Neste 
momento foi pelo empreendedor pedido uma reunião, cuja síntese se encontra registrada sob nº 
00052/2009, momento este que nos foi pedido maiores esclarecimentos e nova oportunidade para a 
apresentação daquelas informações a princípio requeridas, o que foi a ele concedido.  A partir do 
exposto, em 01/10/2009, nos foram apresentadas complementação das informações complementares 
solicitadas, possibilitando o prosseguimento da análise e o desenvolvimento do parecer único.  

Constam do processo: 

1- Os estudos ambientais apresentados: Relatório de Controle Ambiental e Plano de 
Controle Ambiental, juntamente com as informações complementares ou justificativas, conforme 
solicitadas, elaboradas / prestadas principalmente por Paulo Guilherme Furtado, Jean Peter Alves 
Batista entre outros. 

2- Projeto técnico para a construção de estrutura de compostagem cadavérica, com 
cronograma de implantação e manejo. 
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3- Documento da Prefeitura Municipal de Nova Serrana, datado de 12/11/2008, 
declarando que naquela ocasião o tipo de atividade desenvolvida e o local de instalação do 
empreendimento, estavam em conformidade com as Leis e Regulamentos Administrativos Municipais.   

4- Dados relativos aos sistemas usados e destinos dos resíduos sólidos gerados no 
empreendimento. 

5- Procedimentos objetivando as disposições de embalagens de defensivos agrícolas 
(com projeto para as devidas adequações, conforme Lei 9974/2000). Consta também neste item, 
documentação fotográfica, mostrando a disposição atual e ainda comprovação documental de destino 
de alguns resíduos sólidos do empreendimento. Observa-se que este será condicionado para a 
obtenção da LOC.  

6- Apresentou relatos acerca da captação e destinos de águas pluviais, com proposição 
para o manejo desta na área rural do empreendimento: pastagens, galpões, áreas de circulação (áreas 
impermeabilizadas, estradas). 

7- Relatos acerca do seu Sistema de Tratamento de Efluentes domésticos, via fossa 
séptica de câmara simples mais sumidouro, em conformidade com a NBR-7.229 / 1993, sendo estes 
situados à distância superior a 200 metros do curso hídrico mais próximo.  

8- Descrição do fluxograma do processo produtivo e da sua estrutura, relação de 
equipamentos, matérias - primas e demais insumos produtivos (água, rações, corretivos, fertilizantes 
minerais e orgânicos, e defensivos) utilizados. 

9- Informações relativas aos Aspectos Ambientais - Fase Operação. 

10- Apresentou documentos para a captação e uso de recursos hídricos. 

11- Apresentou cópias de ARTs (Anotação de Responsabilidade Técnica) atribuindo à 
responsabilidade do profissional que elaborou o RCA e o PCA. 

12- Projetos de sistema para contenção de matérias primas líquidas usadas na 
fabricação de rações.  

13- Croqui de localização do imóvel. 

14- Informações relativas aos Aspectos Ambientais – Análise de risco e dano ambiental, 
fase instalação / operação, influências sobre o meio, formas de mitigação e/ou compensação 
ambiental pelo desenvolvimento das atividades no empreendimento.  

15 - Mapa planimétrico de áreas onde estão sendo aplicadas os resíduos das atividades 
avícola e bovinícla.  E ainda os dados texturais, teor de Matéria Orgânica, dados químicos da 
fertilidade, acrescidos dos elementos S, Zn, Cu e Na na camada de 0-20 cm das respectivas áreas da 
disposição. 

16- Dados relativos ao manejo que atualmente se dá a “cama de frango” (reuso) no 
empreendimento, com o necessário embasamento técnico / principalmente o de cunho 
microbiológico/sanitário, com o informações relativas ao real destino que se dá a este material, após 
findo os ciclos de reaproveitamento na atividade avícola. 
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17 – Apresentou documentação demonstrando a regularização ambiental da atividade de 
fabricação de ração, desenvolvida dentro do empreendimento. 

18- Projeto com cronograma de instalação de bacia de contenção na unidade de 
fabricação de ração, nos locais onde há o recebimento e o armazenamento de óleo degomado, óleo de 
vísceras e tanque de aminoácidos. 

 
19- Dados demonstrando a regularização de todas as intervenções em recursos hídricos 

dentro do empreendimento (captações, lançamentos e barramentos,...). 

20- Apresentou projeto com cronograma, visando a adequação do lavadouro de 
máquinas e caminhões, situado na bovinocultura. Este visando principalmente a separação de 
resíduos oleosos e sedimentáveis, da água, com a respectiva da ART do profissional responsável 
pelos estudos/cronograma. 

21- Apresentar proposta para minimizar a entrada de águas pluviais na caixa SAO do 
ponto de abastecimento de combustíveis do empreendimento. 

 
2 – DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 

Inicialmente informa-se que o empreendimento que se analisa, de característica 
agrossilvipastoril, localiza-se em zona rural, dentro da área territorial do Município de Nova Serrana.  
Este Município possui cerca de 281,24 Km² de área territorial; apresenta uma população residente de 
aproximadamente de 55.000 habitantes (predominantemente urbana). Segundo dados do Sindinova, a 
população municipal cresce a uma taxa extremamente alta (cerca de 8% ao ano). 

O Município faz limites direto com o Município de Leandro Ferreira a Noroeste, 
Conceição do Pará ao Norte, São Gonçalo do Pará a Leste, Araújos a Oeste, Perdigão ao Sudoeste e 
Divinópolis ao Sul. 

A sede municipal (a Cidade de Nova Serrana) localiza-se às margens da BR – 262, a 133 
Km de Belo Horizonte, 855 Km de Brasília, 44 Km de Pará de Minas e a 42 km de Divinópolis. É 
servido pelas rodovias asfaltadas BR-262, BR – 494, MG – 423 e pela rodovia MG – 252.  

É banhado pelas águas do Ribeirão da Fartura, Ribeirão Pavão, entre outros, que 
drenam para o Rio Pará, situado nos limites a Leste e para o Rio Lambari, limites a Oeste. 

Apesar de o Município atualmente, ter seu sustentáculo econômico na Atividade 
Industrial, principalmente na Indústria de Confecções Calçadista, segundo referências, no início do 
século passado, a economia girou em torno da agropecuária, além do comércio e de pequenas 
indústrias de calçados. A partir de 1954, com a emancipação político-administrativa, veio o 
desenvolvimento econômico centrado basicamente no ramo industrial, precisamente na fabricação de 
calçados esportivos, virou Cidade Pólo neste setor. Atualmente a agropecuária tem baixa expressão 
sobre a ocupação da população por setor econômico, com aproximadamente 3,6% desta; não 
deixando, no entanto, de ter a sua importância para a economia local e regional.  

Apesar do exposto acima, o Município apresenta relevância econômica no setor de 
bovinos, galináceos, eqüinos, suínos e ainda no setor pesqueiro, atividades estas, geradoras de 
emprego e renda ao Município, beneficiado pelas condições climáticas e pelos recursos hídricos. 
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Diretamente ligado as atividade podemos citar os fatores: 

O Clima em Nova Serrana, fator relevante para o desenvolvimento das atividades 
agrossilvipastoris, é caracterizado como tropical de transição mesotérmica, conforme a sistemática de 
Kooper (1918), com duas estações bem definidas: verões quentes e úmidos e outono-inverno amenos 
e secos. A precipitação é concentrada (80 a 90%), entre os meses de outubro e março, com média 
anual girando em torno de 1305 mm. A temperatura média anual é de 22,9° C. 

Compilando as informações acima se conclui que na região, estão bem definidas duas 
estações de importância para o desenvolvimento das atividades agrossilvipastoris que também terão 
influência direta nos impactos ao meio ambiente, são elas, uma estação quente e chuvosa, quando as 
precipitações são muito freqüentes e de grande intensidade e a uma segunda, amena e seca, quando 
há declínio da temperatura e das precipitações, com ocorrência, inclusive, de longos períodos com 
reduzidas precipitações. 

Lito e morfogenicamente, a região cuja formação geológica é datada do pré-cambriano, 
faz parte do Cráton do São Francisco, sendo localmente, a região marcada pelas formações do 
complexo gnáissico-migmatítico em suas diversas combinações e interações. Nesta região também, 
evidencia - se a presença de rochas pertencentes do sub grupo Paraopeba Indiviso, sendo 
basicamente representados por uma seqüência carbonática e detrítica com calcários diversos, 
dolomíticos, siltitos, folhelhos e margas. O relevo é variável, indo do forte ondulado ao aplainado. 
Apesar da ocorrem de afloramentos rochosos em na região, localmente, nenhum impedimento físico 
foi verificado. 

2. 1- ASPECTOS DO MEIO BIÓTICO  

O Município de Nova Serrana está inserido dentro do Domínio Cerrado “Stricto Sensu”.  
Salienta-se, no entanto, que a vegetação regional, é típica de formação oreádica, assim, a tipologia é 
variável, de acordo com os fatores edáficos, hídricos e antrópicos condicionadores. Localmente, 
apesar da alteração do uso do solo. Já consolidada, há visualmente predomínio de vegetação 
tendendo a formação florestal, fato condicionado basicamente pelos fatores edáficos e hídricos de 
ocorrência local. São terras chamadas de “meia cultura a cultura”. 

FAUNA - O fato de originalmente a vegetação predominante na região ter sido composta 
por um mosaico de fitofisionomias, variando do cerrado a matas fechadas, potencialmente condiciona 
situações, pela diversidade florística (onde há grande consorciação de plantas herbáceas, arbustivas e 
arbóreas), para abrigo e diversidade também da fauna. 

Na propriedade, a localização das áreas de preservação permanente bem distribuídas e 
preservadas, cercadas quase que na sua totalidade; com mananciais hídricos, áreas de reserva legal, 
vales e áreas de reprodução animal com espécies nativas, colaboram para uma menor interferência e 
maior preservação do habitat natural para a fauna local.  
 
2. 2 - CARACTERIZAÇÃO GERAL DO EMPREENDIMENTO 

 
O Empreendimento OSPER Agroindustrial S/A,/ Fazenda Azul e Branco, é possuidora de 

uma boa estrutura produtiva que atualmente está voltada principalmente ao desenvolvimento das 
atividades Avicultura de corte e Bovinocultura de corte (RCA- pag 74). Encontra-se instalado e 
segundo fomos informados, encontra-se em operação, desde outubro de 1982. 
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O empreendimento faz limites com a Rodovia BR-262, a partir do Km 443. Seu acesso 
principal é diretamente pela rodovia 262, por asfalto lateralmente em aclive, até o escritório central, 
deste, por calçamento e por estradas de terra batida às áreas produtivas. As vias encontram-se bem 
conservadas, com sistema de drenagem para estruturas de conservação de solo, o que 
aparentemente possibilita a viabilidade de veículos durante todo o ano.  

Como referência, possui as coordenadas geográficas em Lat/Long: Lat- 19º52’ 50,5” 
Long- 44º56’09,8”, indicadas localmente através do sistema SAD 69 ajustado para o Fuso de 23º, 
Meridiano Central de 45. 

A propriedade possui área descontínua que soma 266,4034 00 ha de terrenos 
assentados sobre solos latossolos na sua maioria, assentados sobre relevo variável, indo do forte 
ondulado ao aplainado. Está dividida pela BR - 262 em duas partes, conforme consta no levantamento 
topográfico planimétrico do empreendimento e ainda, conforme constatado na vistoria técnica realizada 
“no local” pela SUPRAM-ASF, em 15/05/2009. A propriedade encontra-se ocupada conforme 
apresentado no quadro 1.  

A atividade de maior potencial poluidor/degrador ao meio ambiente neste 
empreendimento, conforme apurado, foi a Avicultura de Corte, que está classificada / enquadrada pela 
DN-74 e DN – 130/2009 em Classe 4.   

Quadro 1 - Usos atualmente dados da Granja “Azul e Branco” – Município de Nova Serrana – MG. 
Uso do Solo – Área – 1 Distribuição em hectares 

Área com Pastagem 37,62 71 
Área com Reserva Legal Averbada 17, 32 61 
Área de Preservação Permanente 12,11 25 
Área brejosa 2,53 88 
Área ocupada com 09 galpõe de Avicultura 2,49 75 
Outros 6,07 02 
Total (área medida) 78,17 22 
  

Uso do Solo – Área – 2      Distribuição em hectares 
Área com Pastagem 123,77 96 
Área ocupada com capineiras 20,27 97 
Área com Reserva Legal Averbada 13,13 20 
Área de Preservação Permanente 10,68 83 
Área de Cerrado 2.97 83 
Área ocupada com 14 galpões de Avicultura 3,77 40 
Outros 13,59 93 
Total (área medida) 188,23 12 

Área total construída = 5,12 37 ha. 

Existe ainda, conforme informado pelo empreendedor, a matrícula nº 26.686, no 
quantitativo de 38,00 ha, especificamente destinados a compor o restante da área necessária para 
totalizar a de reserva legal do empreendimento. 

A Atividade Bovinocultura de Corte neste empreendimento, tem capacidade de 
alojamento de até 1000 bovinos. Estes são adquiridos de proprietários da região quando apresentam 
peso entre 10 e 12 arrobas. Os animais são criados a pasto no sistema extensivo, em piquetes de 
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capins brachiária e capins coloniões. No período da seca os animais recebem suplementação com  
capim picado, evitando  a perda de peso e aumentando a capacidade suporte da propriedade. São 
comercializados ao atingir peso entre 16 e 18 arrobas. 

A bovinocultura conta com cerca de 04 funcionários. Os bovinos têm acesso a aguadas 
naturais e também a bebedouros, inclusive no curral.  Quando os animais estão em sistema extensivo, 
os efluentes gerados permanecem a campo. Quando em confinamento, os resíduos sólidos gerados 
no curral, são usados como adubo orgânico nas áreas de capineira. Não há geração significativa de 
efluentes líquidos. Quando há morte de bovino, os cadáveres são enterrados em locais distantes da 
coleção hídrica. Deverá ser condicionada à licença, a determinação de um local para essa disposição. 

A energia é fornecida pela CEMIG. É essencial ao funcionamento do empreendimento e 
normalmente é utilizada na captação de água, distribuição, limpezas, fabricação de ração , na 
movimentação de motores em geral, iluminação, entre outras aplicações diárias. 

Os efluentes domésticos são gerados no escritório, sanitários da granja, sanitário + 
chuveiro, recepção e desinfecção de veículos e casas de colonos. Estes efluentes são destinados a 
fossas sépticas seguidas com filtro anaeróbio, quando gerados na casa sede e em uma casa de 
colono e para fossas simples para 13 casas de colonos. Foi informado que quando preenchidas, 
saturadas, os resíduos serão retirados e dispostos em áreas agrícolas. Para todas as situações foi 
informado que as disposições encontram-se a mais de 200 metros de qualquer coleção hídrica local. 
Deverá o empreendimento buscar melhor ajustamento de seus resíduos domésticos gerados nos 13 
pontos de lançamento, casa de colonos deficientes. 

As águas pluviais captadas das áreas impermeabilizadas e telhados são destinadas à 
parte baixa do terreno até cacimbas escavadas no solo. As áreas desnudas de vegetação estão sendo 
gramadas. As águas pluviais que incidem sobre as áreas de pastagens infiltram no solo, foram 
construídas curvas de nível para impedir a formação de erosão 

Quanto as águas incidentes sobre as áreas impermeabilizadas do empreendimento, foi 
informado que são direcionadas ao sistema de drenagem ao redor dos aviários que por sua vez estão 
ligados ao sistema de manutenção e conservação de solo que as recebem e possibilitam a infiltração. 
No entanto, a área impermeabilizada e/ou com permeabilidade limitada é considerável, apesar das 
medidas já tomadas, deverá ser ao empreendedor condicionado a melhoria destas senão aumento em 
número de ações na vigência da concessão do licença. 

Não foram identificados na propriedade quaisquer pontos de interesse natural, cultural, 
cientifico ou cênico. 

a) RECURSO HÍDRICOS 

O imóvel rural está inserido na Bacia do Rio São Francisco, sub-bacia do Ribeirão do 
Capão. O empreendimento é banhado pelo Córrego da Fartura e pelo Córrego Barretos. 

Observou-se por ocasião da vistoria técnica que o empreendimento faz constante uso de 
recursos hídricos. Este é usado principalmente na dessedentação animal (aves e bovinos) e consumo 
humano. Esporadicamente, há uso para desinfecção de veículos (pulverização), limpeza de aviários e 
outras limpezas em geral e ainda na irrigação das áreas de jardins do empreendimento. A captação e 
a distribuição são feitas através de bombas e motores elétricos.  
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Para tais usos, o empreendimento apresenta-se regular e conta com três (3) portarias 
autorizativas: portaria 874/2005; 875/2005; 876/2005. Estas, que conjuntamente e potencialmente 
possibilitam a captação de 230m³ / dia, tem validade por 5 anos. Estimou-se o consumo de 0,18Litros 
de água / ave /dia, o que, perfaz uma necessidade diária 166m³/dia na atividade principal.  

Constatou-se ainda que para cada alojamento (galpão) existe um reservatório, que conta 
com sistema de adição de cloro (proporção de 5ppm) e também de todo sistema de distribuição aos 
pontos de consumo. O fornecimento de água para os respectivos galpões advêm de 03 reservatórios, 
sendo 2 de 440.000 L (Chapas de Aço) e 1 de 110.000 L (concretado). De forma geral, o recurso 
captado é disposto  para esses reservatórios elevado; sendo deste, distribuído por gravidade para os 
pontos onde há necessidades de usos. 

Salienta-se que o empreendedor promoveu neste período de análise, a regularização, via 
cadastramento dos usos existentes e em todos os pontos passíveis de regularização. 

Complementando, vislumbra-se na redução dos volumes captados, ou na otimização dos 
usos que deverá na licença ser condicionado.  

Ademais, vale informar que a propriedade em questão, conta com um sistema de 
conservação de solos nas áreas de pastagens e cultivo, apresentando nas áreas de pastejo uma boa 
forração vegetal. Este fator age positivamente sobre o solo e sobre a infiltração de águas pluviais, 
colaborando para as recargas dos mananciais subterrâneos em geral.  

b) RESERVA LEGAL  

Conforme informado no Formulário Integrado de Caracterização do Empreendimento 
para Atividades Agrossilvipastoril, o imóvel localiza-se em zona rural e possui reserva legal 
regularizada. 

A área do empreendimento  é  composta  por  4  matrículas  sendo:  Matrícula  1210  com 
29,4250 ha, matrícula 11.092 com 70,9834 ha; matrícula 029 com 3,00 ha; matrícula 25.200 com 
160,9257 há, totalizando 264,3341 há, além da matrícula 26.686 com 38,00 ha, todas situadas na 
Comarca de Nova Serrana. Esta última matrícula nº 26.868, refere-se ao restante da área de Reserva 
legal do empreendimento, ou  seja,  parte  da  área  de  reserva  legal  necessária  para  regularização  
do empreendimento esta dentro da propriedade e parte esta em outra propriedade, em compensação 
de reserva. Em conjunto, quantitativamente perfazem valor superior a 20% da área total contemplada, 
estando o imóvel regular, mesmo considerando o acréscimo de 2,06 00 ha em área pós medição 
(Observou-se que a área medida do empreendimento soma 266,40 34 ha, portanto superior a área de 
registrada em 2,06 00 ha). 

As áreas destinadas a compor a reserva legal do empreendimento encontra-se 
demarcada em mapa e legalizada cartorialmente via averbação dos respectivos Termos de 
Responsabilidade de Averbação e Preservação de Reserva Legal, sendo: AV- 12-1210, Protocolo 
14504, livro 01 A de 17/04/2002;  AV-10-11092, protocolo 19404, Livro 01 A – de 28/09/2004, AV-
6.029, Protocolo 22086, Livro – 01 A, de 18/11/2005; AV-1-26686- de 10/11/2005 – AV- 3-25200, 
Protocolo 19404, Livro 01 A de 28/09/2004.  

Na propriedade, por ocasião da vistoria técnica, averiguaram-se algumas das áreas 
demarcadas/averbadas, conforme constam demarcadas no mapa da propriedade (em anexo ao 
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processo). Estas se apresentavam em estágios diversos de composição florística, outras em estágio 
médio / avançado de recomposição natural.   

Não foi observado o acesso de bovinos às áreas de reserva legal. 

Todos os procedimentos demarcatórios foram realizados pelo Instituto Estadual de 
Florestas – MG, conforme competências e amparos legais. Segundo documentalmente é informado, as 
áreas escolhidas para serem destinadas a compor averbadas como Reserva Legal do 
empreendimento, se enquadram perfeitamente nas exigências previstas em Lei, estando à mesma 
preservada e isolada do uso e ocupação do solo. 

c) SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO E INTERVENÇÃO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE (APP). 

Conforme informação no Formulário Integrado de Caracterização do Empreendimento 
não haverá necessidade de nova supressão/intervenção em vegetação no Empreendimento.  

Conforme constatado em vistoria as áreas passiveis de aproveitamento do imóvel rural 
encontram-se ocupadas, sendo que não haverá supressão de vegetação e nem intervenção em área 
de preservação permanente. 

No caso específico deste empreendimento, as Áreas de Preservação Permanentes 
encontravam-se, por ocasião da vistoria técnica, com raras exceções pontuais, muito bem 
conservadas, estando isoladas de usos, cercadas na sua quase totalidade. As exceções normalmente 
aqueles segmentos relativos aos cursos hídricos, onde existem estradas, antropicamente implantadas 
e ainda aqueles pontos onde necessariamente dão acesso aos corpos hídricos dessedentação. Estas 
intervenções da forma que lá ocorrem, são pontuais e em termos de impactos, não significativas ou de 
baixo impacto (DN-76/2004), ficando desde já autorizadas. 

d) CARACTERÍSTICAS BIOFÍSICAS LOCAIS  

Na Granja Azul e Branco, as áreas em cultivo apresentam relevo na maioria leve 
ondulado a ondulado. Áreas na maioria mecanizáveis. Áreas com relevo forte ondulado ao escarpado 
ocorrem apenas nas áreas situadas na face Norte/Nordeste da propriedade. Estas áreas estão 
atualmente destinadas a conservação da biodiversidade natural, Reserva legal , senão áreas com 
pastagens. O que a nosso ver confere a área de relevo acidentado, vulnerável, uma boa proteção aos 
fatores abióticos. 

Quanto ao fator solo, na área licencianda, os solos têm na maioria, cores e organizações 
estruturais que lembram os superficialmente os latossolos típicos: latossolo vermelho, Latossolo 
vermelho – amarelo, podzólico vermelho-amarelo. Há, no entanto, solos nas áreas de baixadas,  
várzeas, com características sub-superficialmente de hidromorfismo e formações aluvionares.  

 
Informou-se que o solo amostrado, apresentou na camada de 0 a 20 cm de profundidade, 

textura argilosa, teor igual a 42,66% do mineral.  
 
Na propriedade, com pouca exceção, aparentemente os solos estão sendo bem 

manejados e/ou conservados. As áreas, na maioria encontram-se bem forradas, pela vegetação local. 

Quanto à vegetação regionalmente ocorrente, inicialmente nota-se a alteração devido 
aos usos antrópicos. No entanto, ainda é possível notar diferenças em tipologias. Estas vão do cerrado 
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típico, até áreas com ocorrência de vegetação de florestas estacional semi - decidual e ombrófila 
densa. Localmente, os sinais da cobertura vegetal natural existe, apesar de já visto ter sido substituída 
há tempos atrás, pelas atividades agrossilvipastoris. Nota-se na propriedade pelos poucos fragmentos 
ainda existentes, porém bem conservados, que a tipologia vegetacional predominante é a do bioma 
cerrado fase cerradão / mata. Estas, sobre um solo que natural ou a partir de intervenções antrópicas 
tem condicionado um crescimento vegetativo das plantas ali ocorrentes, mais vigoroso. 

3 -  ATIVIDADES DESENVOLVIDAS, FATORES PRODUTIVOS E MANEJOS NECESSÁRIOS 
 

3.1- AVICULTURA  DE CORTE 

É a atividade principal do empreendimento. 

A Avicultura tem início na “alteração do uso do solo” em favor da implantação das 
estruturas necessárias à exploração.  

A exploração propriamente dita tem início com a aquisição dos pintainhos. Estes são 
adquiridos em incubatórios de terceiros, como: Globoaves, Granja Planalto, Granja Resende e Francap, 
todas regularizadas ambientalmente. 

O processo produtivo em si, concentra em três fases distintas, ou seja: 1ª fase - processo 
de preparação dos aviários (galpões) para recebimento dos pintainhos: 2ª fase - processo de criação: 3ª 
fase - processo de transferência das aves para o abate. 

A etapa que antecede o recebimento dos pintinhos é denominada de ‘‘vazio sanitário’’, 
que compreende um período de 12 a 16 dias, no qual são executados os seguintes procedimentos: 
remove-se a cama aviária após a saída das aves faz-se a varredura das telas e piso, a queima das 
penas na tela do galpão (lança-chamas), a lavagem e desinfecção, limpeza dos equipamentos, 
fechamento das cortinas e acomodação de novo composto. Com esta prática, quebra-se o possível 
desenvolvimento microbiano existente no ambiente, preparando assim para um novo ciclo produtivo.  

- Mão-de-obra 

Empregam-se na atividade principal do empreendimento (avicultura de corte), 120 
funcionários registrados de acordo com as normas preconizadas pela CLT. Turno de 8:00 horas diárias.  

Na propriedade existem 15 casas de moradia ocupadas por 56 pessoas. Estas foram 
construídas de forma a facilitar o acesso dos funcionários, ao desenvolvimento das atividades em seu 
local de trabalho na granja. 

- Descrição do processo produtivo; 

1ª fase – preparação do aviário para o recebimento dos pintinhos: 

Preparo de cama composta de casquinha de arroz. 

Montagem/regulagem dos equipamentos. 

Combate a insetos (cascudinho) e roedores. 

Vazio sanitário de 12-16 dias, podendo se estender. 
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Os pintinhos são transportados em caminhões climatizados, totalmente vedados e sem 
nenhum contato com o ar externo. Quando retirados do caminhão são soltos em 1/3 do galpão, que é 
bem vedado e com aquecimento controlado, condição indispensável para seu bem estar. 

Nos dez primeiros dias de vida recebem aquecimento constante e controlado, 
comedouros infantis e iluminação artificial no período noturno. O aquecimento é feito através de 
fornalha abastecida com lenha de eucalipto (fornece fonte de calor).  

A alimentação é fornecida por um sistema de comedouro automático, que extrai ração 
de um silo externo, alimentando na seqüência os pratos do sistema dispostos em linha ao longo do 
galpão.  

A água é fornecida automaticamente através de tubulações dispostas ao longo do 
galpão que abastece os bebedouros pendular com aparador. O aparador tem a finalidade principal de 
não deixar pingar água na cama, reduzindo assim a geração de umidade interna do galpão. Todos os 
equipamentos ficam pendurados na estrutura do galpão. De acordo com a idade das aves eles sofrem 
regulagem para que tenham fácil acesso à água e a ração. 

- Equipamentos e materiais: 

* Cortinas:  

São utilizadas para proteger as aves das intempéries climáticas, a fim de promover um 
ambiente favorável a criação. São móveis e possuem regulagem frontal e lateral. Outra utilidade é a 
divisão interna do galpão, isolando o circulo de criação do restante da área. 

* Bebedouros: 

Normalmente são do tipo pendular ou do tipo Nipple. São disposto longitudinalmente e 
automatizados. Cada galpão possui um reservatório de água para o que é fornecida as aves. 

* Comedouros:  

São automatizados e estão conectados diretamente a silos que ficam adjacentes ao 
aviário, e são abastecidos por caminhões ou carretas graneleiras desenvolvidos para esta operação. 

* Exaustores/ventiladores: 

São equipamentos responsáveis por manter a temperatura adequada ao 
desenvolvimento das aves, principalmente as adultas, pois nesta fase elas necessitam de perder calor, 
e possuem duas importantes limitações que são a ausência de glândulas sudoríparas e o corpo 
recoberto por pena, o que torna os equipamentos de refrigeração extremamente importante.  

Existem ainda os nebulizadores, que são usados internamente, bem como o sistema de 
aspersão utilizado no telhado dos galpões.  

* Cama de aviário:   

A cama é utilizada para promover o isolamento do piso do aviário, como também, 
proteger as aves de agressões a epiderme. Podem ser utilizados os seguintes materiais; pó de 
serragem, maravalha, casca de arroz moída, casca de amendoim, bagaço de cana, capim picado e 
desidratado, casca de café, dentre outros.  
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- Processo de criação das aves de corte: 

Realiza-se o controle do ambiente interno do aviário respeitando a faixa de conforto de 
acordo com a idade das aves, com o monitoramento da temperatura e umidade relativa do ar.  

As cortinas são reguladas em função da temperatura, umidade relativa do ar,  velocidade 
dos ventos, comportamento e idade das aves. 

A ventilação mecânica e/ou refrigeração é feita com ventiladores e nebulizadores, 
garantindo renovação e qualidade do ar. 

Emprego de vacinação contra as doenças de  Grumboro e Newcastle realizada aos 13 
dias de vida das aves, com revacinação aos 24 dias. A vacinação é realizada via água para 
dessedentação, em quantidade e intervalo de tempo proporcional à idade das aves. 

Removimento da ‘’cama’’ para retirada das partes úmidas com freqüência é  necessária,  
garantindo boa qualidade do material, pois caso não seja bem manejado este pode afetar diretamente a 
saúde das aves. 

Destinação das aves mortas para fossas composteiras. Em fase de implantação existem 
composteiras que segundo o empreendedor estarão em funcionamento, conforme cronograma em 
março de 2010. 

Utilização do programa de iluminação, de no mínimo de 6 horas/dia de escuridão, 
conforme orientação técnica do médico veterinário responsável pelo bem estar, saúde e o 
desenvolvimento do lote. 

Registro de informações em planilhas diversas com a finalidade de monitorar o 
desempenho e identificar anormalidades e não-conformidades das aves (lote), ou seja acompanhar o 
processo de criação como um todo. 

 

- Desenvolvimento das aves. 

Primeira semana: 

Os pintinhos após chegarem à granja são alojados em espaço (casulo ou circulo de 
criação), devidamente preparados na véspera para o seu recebimento. Neste local eles recebem água, 
ração e aquecimento adequado para o seu desenvolvimento. 

À medida que vão crescendo, o circulo de criação é aumentado até abrangir toda a 
extensão do aviário (galpão), o que ocorre entre 9 a 14 dias de idade. A alimentação nesta primeira 
fase de desenvolvimento é especifica, sendo denominada de ração Pré-inicial ou fase O. 

Segunda semana: 

Nesta idade as aves já não estão tão susceptíveis em relação às variações de 
temperatura. No entanto se deve atentar para o fato de que, nesta fase de desenvolvimento, as aves 
são submetidas à imunização, a fim de estimular a proteção natural de seu organismo. A alimentação é 
denominada de ração Inicial ou fase 1. 

Terceira /quarta semana: 
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A alimentação utilizada nesta fase é denominada de ração de Crescimento I ou fase 2. 

Quinta semana: 

Nesta fase as aves se alimentam com a ração de Crescimento II ou fase 3. 

Sexta / Sétima semana: 

Quando as aves alcançam a idade de 44/45 dias ocorre à retirada do lote para o abate. 
Este processo é feito utilizando empilhadeiras e equipe treinada que consegue preparar uma carga de 
10.000 aves em menos de uma hora. A alimentação nesta fase é denominada ração Final ou fase 4.  

 

- Processo de transferência das aves para o abate: 

Inicialmente ocorre a suspensão do fornecimento de ração, com a retirada ou elevação 
dos comedouros, respeitando um limite máximo de 12 horas, entre a retirada de ração e o abate das 
aves. O horário é programado conforme o cronograma de abate diário do abatedouro. 

Em seguida ocorre a preparação do aviário para o procedimento de apanha das aves 
(divisão em boxes, ventilação mecânica e nebulização conforme temperatura ambiente). 

Promove-se também a suspensão do fornecimento de água, com a elevação dos 
bebedouros no inicio do procedimento de apanha. 

Montagem da carga garantindo que a aves sejam molhadas de acordo com as 
recomendações técnicas. Devem-se manter espaços entre as caixas, para uma melhor ventilação e 
travamento da carga, e evitar possíveis acidentes durante o transporte até o abatedouro.  

Inicia-se então a contagem do vazio sanitário é o período em que o galpão fica vazio (sem 
aves alojadas), para a limpeza e desinfecção do aviário. Vale ressaltar que só o período de vazio 
sanitário já funciona como eficiente método de controle natural de desinfecção. 

- Instalações de suporte: 

Portaria; escritório 

Reservatório de água: 

Fossa cadavérica ou fossa composteira: 

Está em fase de implantação, baias de compostagem, que segundo o empreendedor 
estarão em funcionamento, conforme cronograma em março de 2010. 

- Insumos e produtos: 

Rações utilizadas; 

A caracterização da ração utilizada na produção de frango de corte é a baseada nas 
necessidades nutricionais das aves em criação, ou seja, da linhagem explorada pela empresa, do sexo 
e da idade, assim como dos custos da matéria-prima, conforme RCA pag 71.  
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Como já informado, a propriedade é especializada na produção de frangos e bovinos de 
corte e possui toda infra-estrutura para atender toda a unidade produtiva, desde a alteração do uso do 
solo, até o período o vazio sanitário, pós - retirada dos lotes. 
  

- Produtos Profiláticos e Terapêuticos:  

Os medicamentos e vacinas utilizados no tratamento das aves e os produtos empregado 
nas rações são indicados pela assistência técnica, atendendo as deliberações do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA. 

- Armazenamento de Produtos e insumos: 

Rações prontas:                                                                                  

São armazenadas em silos localizados ao lado de cada galpão. Todas às rações são 
formuladas e fabricadas na propriedade. Não há comercialização com terceiros. O volume de sobras é 
inexpressivo, em função do cronograma de abastecimento e de estabilidade do processo.  

Vacinas/medicamentos/produtos de assepsia: 

São mantidos em depósito, almoxarifado com entrada controlada e sob refrigeração 
quando necessário. 

Deverá ser condicionado à concessão da licença a regularização desta disposição. 

- Geração de resíduos sólidos e efluentes líquidos; 

Resíduos sólidos: 

  a) Resíduos da criação (‘’cama de frango’’ e aves mortas). 

  b) Lixo doméstico e embalagens.  

Efluentes líquidos;                                                                

   a) Efluentes sanitários (15 pontos). 

   b) Água residuária da lavagem dos aviários. Ocorrerá duas vezes por ano,  

sendo que os efluentes gerados, acabam ficando ou sendo disposto no entorno do galpão.Trata-se de 
material biodegradável, orgânico e devido a quantidade e freqüência com o qual é gerado, representa 
pouco risco, não obstante, deverá ter seu volume reduzido, senão, passar por processo de  
sedimentação de sólidos antes do lançamento no solo. 

c) efluentes da unidade de abastecimento de combustível 

Composta por unidade de tanque de armazenamento de óleo diesel (15.000 lts). O local 
encontra-se de acordo com as normas ambientais, sendo um local cercado, piso impermeabilizado e 
com bacia de contenção em caso de vazamentos. A pista de abastecimento é impermeabilizada com 
concreto armado, possui canaletas ao seu redor e caixa de separação de água e óleo. Está 
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devidamente identificado, no entanto, não possui cobertura, o que está sendo compensado por 
cobertura da pista com lona encerada em momentos em que não há abastecimento. 

d) Efluentes da unidade de lavagens e manutenção de veículos, máquinas e 
equipamentos  

Situada na área do manejo de bovinos, teve seu sistema de separação de sólidos 
sedimentáveis melhorado e o sistema Caixa SAO implantado.  

Serão os ítens caixas SAO das letras c e d condicionados para o correto destino dos 
resíduos como o monitoramento dos efluentes líquidos gerados. 

e) Efluentes oleosos: Óleo lubrificante e de hidráulico, residuários 

Gerados nas trocas de óleos, após recolhidos, serão depositados em tambores, em locais 
próprios, impermeabilizados estando condicionado a destiná-los à empresas ambientalmente 
regularizadas. 

  - Caracterização e destinação dos resíduos sólidos; 

a) Cama de frango – Após no máximo 3 ciclos de reaproveitamento, como é realizado no 
empreendimento, são destinadas a adubação orgânica, na maioria para propriedade de terceiros. No 
geral, estes resíduos consistem da mistura das excretas das aves com o material utilizado para forração 
do piso (casca de arroz). O objetivo desta é absorver a umidade evitando o empastamento das 
fezes/urina das aves. Devem portanto, apresentar um bom isolamento do piso, ter capacidade de 
amortecimento, possuir baixo custo e ter disponibilidade.  

Basicamente é constituída de excretas (60-70%), e material da cama com outros 
componentes eventuais (30-40%) (RCA, pag 78).  

Durante o processo de criação, procura-se buscar uma condição de umidade da cama 
dentro dos limites extremos de 20-35%. Umidade acima de 35% pode refletir num baixo desempenho 
zootécnico do lote, e desconforto para as aves (transformação do ácido úrico da excreta em amônia) 
causando irritações nas vias aéreas superiores, pela liberação da amônia, além de favorecer a 
proliferação de agentes patogênicos. 

A quantificação dos dejetos produzidos (cama de frango) no empreendimento pode ser 
assim definida gira entorno de 9.679,2 ton/ano (RCA - Pag80): 

 
b) Aves mortas  

Estima-se que a mortalidade de aves na propriedade gire em torno de 4,5%, gerando um 
quantitativo anual de 252.839 indivíduos. 

Especial atenção deverá ser a este resíduo, pois são substrato para o desenvolvimento 
bacteriano, principalmente aquelas do gênero Clostrídium, produtoras da toxina botulina causadora do 
botulismo. 

Atualmente a disposição é realizada em fossas composteiras. Preconiza-se atualmente 
uma efetiva compostagem destes resíduos em baias de compostagem, e ainda o uso dos resíduos 
gerados, após a estabilização destes, na adubação de plantas, conforme critérios técnicos. 
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A compostagem é um processo pelo qual há a conversão da matéria orgânica em  um 
material  quimicamente  mais  uniforme,  chamado  composto  onde a matéria orgânica inicial encontra-
se já parcialmente mineralizada. Mas o fato de importância um fato de grande importância ocorre que 
durante o processo; microorganismos termofílicos atuam no processo de fermentação. Normalmente é 
um processo aeróbico, onde ocorrem reações químicas diversas cujas temperatura chegam a 80°C; há 
concorrência grande concorrência entre microorganismos pelos sítios durante todo o processo. Este 
dura aproximadamente 65 dias e, o produto final, já em processo de estabilização, é o composto 
orgânico, produto  escuro,  com  baixa  proporção  de  sólidos  de  ossos  e  penas remanescentes, 
normalmente com poucas chances de haver microorganismos maléficos e indicado para a utilização na 
fertilização agrícola (horticultura / pomares). 

A estrutura que está sendo implantada pelo empreendedor, deverá ser já utilizada 
efetivamente já a partir de março de 2010.  

Objetiva-se com este método, assegurar um maior controle e preservação do meio 
ambiente local. Neste processo há redução de riscos de contaminações sub-superficiais, pois além de 
se ter maior controle do processo, ocorre a diluição do resíduo estabilizado, mineralizado. Esse será 
mais facilmente absorvido pelos vegetais. Há redução das chances de ocorrer contaminação da água e 
do solo, pois o processo ocorre em ambiente sem contato com o meio natural. 

Além das vantagens acima citadas, são características desse sistema a não emissão de 
maus cheiros, a ausência de moscas e animais carniceiros e um reduzido risco de natureza sanitária. 

c) Embalagens vazias de detergentes e desinfetantes 

No processo produtivo da Granja  Azul  e  Branco  são  gastos  muitos  desinfetantes, 
detergentes e outros materiais utilizados na limpeza e higienização de todo o aviário e das pessoas que  
nele  colaboram.  As embalagens dos  materiais  utilizados  na  granja  são  classificadas  como 
Polipropeno (PP). Ou seja, são materiais de constituição leve, inquebrável, rígidos e com excelente 
resistência química. Geralmente são encontradas em forma de bombonas e galões. As embalagens 
atualmente dispõem de um local específico  no empreendimento, ou seja, são armazenados em locais 
específicos ao longo de cada galpão para destino deste à reciclagem. 

d) Embalagens de defensivos, raticidas e inseticidas 

Recipientes de produtos usados para o controle de ervas daninhas e/ou roedores e/ou 
insetos, ocorrentes nas proximidades e dependências dos aviários.  

Estes, sabidamente perigosos, pois estão contaminados com os ingredientes ativos que 
acondicionavam. Assim deverão ter sua disposição a critério técnico, conforme o que preconiza a Lei 
9.974/2000 Após os respectivos usos, deverão seguir o que se preconiza em termos legais ser so em 
Os usos devem Geram depois de utilizados as embalagens vazias. Além desse tipo de controle, 
também existe o combate aos roedores e insetos. Nesse sentido, as embalagens decorrentes destes 
sistemas de controle atualmente são dispostas em local específico. As embalagens vazias 
permanecem no galpão aguardando o seu recolhimento para devolução ao fabricante. 

e) Lixo doméstico e embalagens: 

São aqueles provenientes da presença do homem no local, sendo constituídos na 
maioria, de papéis, plásticos, vidros (tais como frasco usados, cacos, lâmpadas estragadas). Destacam-
se nestes os restos alimentares. Esporadicamente constatam-se resíduos metálicos, lenhosos e ainda 
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resíduos de origem medicamentosa. Estima-se que são gerados diariamente em média, 250 g destes / 
pessoa. 

Foi informado que, na atualidade, parte destes materiais, são separados e disposto em 
local específico para depois serem encaminhados para a reciclagem, outros são queimados No entanto, 
também consta no RCA  Os passiveis de  ou compostagem. 

Para as embalagens de papel sem resíduos perigosos, como cabos  de  vassouras,  entre  
outros  materiais  compostos por celulose, é efetuada a queima para a gerçaõ de emergia calorífica  
dentro  da propriedade. 

Agulhas, seringas, embalagens vazias de medicamentos deverão ser necessariamente 
ter destinação própria, conforme legalmente exigível (Lei 9.974/2000), para embalagens de desinfetantes 
químicos, detergentes, biológicos e agrotóxicos. Bombonas, galões e materiais metálicos (ferro e 
alumínio deverão ser destinados a reciclagem, e restos de comida à compostagem ou para 
reaproveitamento para animais domésticos. 

Os procedimentos executados para dar destinação adequada a estes resíduos atende as 
normas da ABNT NBR 10.004. 

 

3.2 - BOVINOCULTURA DE CORTE 

A atividade bovinocultura de corte na propriedade desenvolvida em sistema semi-
intensivo, apesar de secundária, apresenta capacidade de alojar um plantel de 1000 animais.  

O controle sanitário do rebanho é realizado, por visitas periódicas de veterinário à 
propriedade. Os animais recebem vacinas contra febre aftosa, raiva, botulismo, controle de patógenos e 
outras práticas sanitárias de acordo com as recomendações dos órgãos oficiais como o IMA. As 
instalações e benfeitorias presentes no empreendimento são: currais para confinamento calçados, 
galpões para armazenamento de insumos e máquinas, fabriqueta de ração, cochos cobertos, balança e 
local destinado a silos de superfície. 

Por ocasião do confinamento, antes do recebimento dos animais, os currais limpos. Os 
dejetos (fezes +urina) misturados, imediatamente após retirados dos currais, sendo destinados à 
adubação orgânica da capineira e a áreas de pastagens. 

 
4. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS 

 

A propriedade pode ser definida como uma empresa moderna, voltada para geração de 
renda e emprego. Busca ainda, através do licenciamento ambiental se adequar as normas propostas, 
para a condução da atividade. 

Constatou-se por ocasião da vistoria ao empreendimento, que este, possui uma boa 
infra-estrutura instalada e bem adaptada ao seu processo produtivo. 

Pode-se constatar nesse empreendimento, o esforço geral do empreendedor para a 
adequação da atividade a realidade. 
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Os principais impactos ambientais gerados neste tipo de Empreendimento ocorrem na 
fase de implantação, sobretudo em virtude da alteração do uso do solo pelas atividades.  

 
1- A movimentação e manutenção de veículos, máquinas e implementos agrícolas 

(combustíveis, lubrificantes, filtros, limpezas, etc,...); 

2- Acessos diversos (estradas, pátios de movimentação, áreas impermeabilizadas, 
e/ou edificadas); 

 Na fase de operação, principalmente o resíduo sólido, cama de frango. Este deverá ser 
destinado a adubação orgânica. 

Aqueles impactos advindos do potencial danoso do uso de medicamentos, desinfetantes 
e principalmente dos defensivos agrícolas. Sendo mitigados via o correto uso e disposição destes e de 
suas embalagens pós-usadas; 

 
Aqueles relativos à condução das águas pluviais das áreas alteradas e a disposição dos 

resíduos carreáveis; 
 
Dos impactos proveniente da ação doméstica e da ação dos funcionários durante as 

atividades (resíduos líquidos - esgotos sanitários - resíduos sólidos – lixos diversos orgânicos e 
inorgânicos).  

As emissões atmosféricas provenientes da combustão dos combustíveis fósseis (usados 
nas máquinas e veículos) e as emissões geradas pela combustão de material lenhoso, usado nos 
aquecedores das aves na fase inicial de crescimento, apesar de serem insignificantes ao meio local. 

Os efluentes líquidos gerados na avicultura e na bovinocultura são principalmente 
aqueles advindos das atividades de suporte a atividade, principalmente aqueles efluentes domésticos 
tratados no sistema fossa séptica simples. Estes são passíveis de tratamento quando esgotados 
destinação como adubação orgânica de forma equilibrada. Não haverá, lançamento em curso hídrico. 
Haverá separação de sólidos, sendo os de natureza orgânica, usados como adubo orgânico e os 
contaminados deverão ter destinação ambientalmente correta. Vislumbra-se como já citado na redução 
do consumo de água, de maneira, a reduzir, conseqüentemente, a geração de efluentes líquidos.    

Diante da prática da adubação orgânica, deve-se atentar para alterações físico-químicas 
do solo. A forma de evitar este impacto é a aplicação controlada desses resíduos, e sempre buscar o 
amparo ou embasamento em análise de solo. O solo será deverá ser monitorado anualmente, por 
meio de análise de amostras colhidas à profundidade de 0 a 20, 20 a 40 cm quando deverão serem 
analisados os seguintes parâmetros: pH, NPK, Al, Ca, Mg, Na, pH, MO, granulometria, argila natural, 
CTC, saturação de Bases, densidade real e densidade aparente, Cu, Zn, Ni e Cr.  

Os resíduos sólidos aves mortas, hoje destinadas à fossas cadavéricas, serão, a partir de 
março/2010, destinadas a baias de compostagem e após, a adubação orgânica. 

Os resíduos sólidos, tais como papéis, papelão e plásticos sejam armazenados para 
doação ou venda para a reciclagem.  

As embalagens vazias de agrotóxicos e medicamentos, após remoção significativas de 
resíduos e/ou tríplice lavagem, deverão ser acondicionadas e/ou perfuradas e armazenadas com as 
tampas, em local próprio, identificado para a disposição deste tipo de resíduo, para serem devolvidos 
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nas unidades receptoras autorizadas pelo IMA e MAPA, Ministério da saúde. As embalagens não 
laváveis contaminadas (sacos de plástico, de papel, metalizadas e mistas) deverão ser acondicionadas 
em sacos de plásticos transparentes, disponíveis nos revendedores devidamente fechados e 
identificados e armazenados em local seguro.  Devolução ao fabricante de embalagens de defensivos 
agrícolas de acordo com a Lei 9974/00. As águas com resquícios de agrotóxicos da lavagem das 
embalagens devem ser mistura ao tanque de dosagem e aplicadas.  

Apesar da informações acima, para a disposição dos defensivos e embalagens deve-se 
seguir o que é preconizado na Lei 9.974/2000. Assim, será condicionada à licença a correta 
disposição. 

As águas pluviais incidentes sobre as áreas impermeáveis da propriedade deverão ser 
encaminhadas para a parte baixa de forma disciplinada até cacimbas ou até o sistema de conservação 
de solos e águas. 

É previsto um monitoramento ambiental para o empreendimento que contempla 
avaliação do efluente bruto e tratado, das Caixas SAO, conforme anexo II, atender aos parâmetros e 
freqüência das analises. 

Quanto à segurança dos funcionários, implementar o Plano de Controle Médico de 
Saúde Ocupacional – PCMSO, preconizado no PCA.  

Nos estudos é previsto um sistema de prevenção e combate a incêndios. 

Caso haja uma possível alteração/modificação no empreendimento, o proprietário deverá 
comunicar a SUPRAM/ASF, principalmente no que diz respeito ao potencial da criação, implantação 
de sistemas de tratamento e distribuição, bem como da desativação do empreendimento. 

Conforme proposto nos estudos, reveste de importância a instalação de placas de 
advertência próximas às fossas simples, senão sépticas e composteiras e os programas descritos no 
PCA, referentes ao combate as principais pragas e de manuseio, reciclagem ou inutilização de 
embalagens de lixo e agrotóxico. 

 
5. CONTROLE PROCESSUAL 

O processo encontra-se regularizado, tendo sido  formalizado com a documentação 
exigida no FOB, sendo que as informações complementares foram apresentadas a contento. 

Constam do processo os  estudos ambientais apresentados – RCA/PCA, com respectiva 
ART.  

Foram feitas as publicações no Diário Oficial e em jornal local, e apresentadas as 
certidões de praxe. 

Os custos de análise do processo foram totalmente integralizados. 

Não haverá intervenção em APP, sendo que o lavador que existia na [área era 
antropicamente consolidado, entretanto, foi desativado,  conforme  se verifica na arte expositiva deste 
parecer. 
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O uso dos recursos hídricos estão devidamente regularizado e conta com três (3) 
portarias autorizativas: portaria 874/2005; 875/2005; 876/2005.  

A área do empreendimento  é  composta  por  4  matrículas  sendo:  Matrícula  1210  com 
29,4250 ha, matrícula 11.092 com 70,9834 ha; matrícula 029 com 3,00 ha; matrícula 25.200 com 
160,9257 há, totalizando 264,3341 há, além da matrícula 26.686 com 38,00 ha, todas situadas na 
Comarca de Nova Serrana. Esta última matrícula nº 26.868, refere-se ao restante da área de Reserva 
legal do empreendimento, ou seja,  parte  da  área  de  reserva  legal  necessária  para  regularização  
do empreendimento está dentro da propriedade e parte esta em outra propriedade, em compensação 
de reserva. Em conjunto, quantitativamente perfazem valor superior a 20% da área total contemplada, 
estando o imóvel regular, mesmo considerando o acréscimo de 2,06 00 ha em área pós medição 
Conforme informação no Formulário Integrado de Caracterização do Empreendimento não haverá 
necessidade de nova supressão/intervenção em vegetação no Empreendimento, o que foi cosntatado 
em vistoria.  

Nos estudos apresentados está previsto um sistema de prevenção e combate a 
incêndios. 

Neste sentido, opinamos no sentido de que seja concedida a Licença de Operação 
Corretiva. 
 
6. CONCLUSÃO 
 
 Considerando a viabilidade das medidas de controle ambiental propostas, a equipe técnica 
sugere pelo deferimento da concessão da Licença de Operação Corretiva, para as Atividades:  
Avicultura de corte G – 02 – 01 - 1 e bovinocultura de corte G – 02 – 10 - 0, no empreendimento Osper 
Agroindustrial S/A (Granja Azul e Branco) localizada no Município de Nova Serrana – MG, desde que 
atendidas as condicionantes propostas. ouvida a Assessoria Jurídica da SUPRAM/ASF. 
  

A validade da licença é de 6 (seis) anos.   
 

Data: 05/11/2009 
 
Equipe Interdisciplinar: Registro de classe Assinatura 
José Antonio Lima Graça CREA: 32.228/D  
José Jorge Pereira (gestor) MASP: 1.148.857-4  
Sônia Soares S.R Godinho  MASP:1.1020.783-5 

OAB/MG 66.288 
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ANEXO I 
 

Empreendimento: OSPER Agroindustrial S/A (Granja Azul e Branco) 
CNPJ: 07.233.848/0001-00 Classe/Porte: 4/P 
Atividade: Avicultura de corte e bovinocultura de corte 
Endereço: Granja Azul e Branco – Rodovia BR – 262 - Km 443 
Localização: Zona Rural 
Município: Nova Serrana 
Referência: LICENÇA DE OPERAÇÃO Validade: 6 ANOS 
 
CONDICIONANTES DO LICENCIAMENTO 
 
Nº Condicionantes Prazo 

 
1 

 Implantar e manter o sistema de armazenamento temporário de resíduos 
sólidos com a devida separação e disposição segregada destes, em áreas 
distintas, de acordo com suas classificações, (NBR 10.004 da ABNT), 
obedecendo aos requisitos da NBR 11.174 e NBR 12.235. 

60 dias 

2 

Providenciar execução do projeto do sistema de tratamento de efluentes 
sanitários, nas 13 residências dos empregados, e que atenda os padrões 
estabelecidos pelas normas da ABNT NBR’s 7229 e 13969 conforme 
proposto no PCA 

180 dias 

3 
Indicar em planta topográfica o ponto de coordenadas geográfica do local de 
disposição das carcaças dos bovinos.  
 

60 dias 

4 
Evitar ao máximo a contaminação e veiculação de organismos e de 
resíduos (camas de aviário e aves mortas) nocivos ao ser humano; 
 

imediatamente 

5 

Seguir o que preconiza a Lei 9.974/ 2000 (lei dos agrotóxicos). Fazer uso 
destes, a critério agronômico e dando o correto destino a suas respectivas 
embalagens. Manter arquivados os receituários agronômicos, notas fiscais 
de compra, bem como as notas de devolução de embalagens vazias dos 
produtos. Essas deverão estar à disposição da fiscalização. Conforme a Lei 
nº 9.974/2000 e Decreto nº 3.550/2000.   

Durante a vigência 
da LOC 

6 
Promover a racionalização ou o consumo hídrico, diminuição do consumo 
de água no empreendimento, de maneira, a reduzir a geração de efluentes 
líquidos.    

Durante a vigência 
da LOC 

7 Fazer aplicações controladas dos resíduos e efluente da suinocultura, 
sempre baseada em análise de solo.  

Durante a vigência 
da LOC 

8 

Realizar o monitoramento anual do solo das áreas onde se aplicou 
adubação orgânica, por meio de análise de solo, amostras colhidas à 
profundidade de 0 a 20, 20 a 40 cm. Analisar os parâmetros: pH, NPK, Al, 
Ca, Mg, Na, pH, MO, granulometria, argila natural, CTC, saturação de 
Bases, densidade real e densidade aparente, Cu, Zn, Ni e Cr. 

Durante a vigência 
da LOC 

9 Apresentar as análise de solos relativos as áreas de disposição dos adubos 
orgânicos, à SUPRAM/ASF Anualmente 

10 

Só extrair água para utilização na avicultura de fontes sustentáveis e 
proteger as fontes de água de cargas poluidoras e do acesso de 
pessoas e animais, solicitando das autoridades competentes a outorga 
da água utilizada na criação de frangos; 

Durante a vigência 
da LOC 
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11 

Realizar valoração dos riscos ambientais para o aproveitamento dos 
resíduos no solo levando-se em consideração o uso anterior e a 
aplicação de adubos na terra, as características do solo, o tipo de cultura 
a ser implantada e o impacto do cultivo em áreas adjacentes (inclusive 
de terceiros); 

Durante a vigência 
da LOC 

12 
Implementar o Plano de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, 
junto aos funcionários da propriedade.  
 

Durante a vigência 
da LOC 

13 Executar o Programa de Automonitoramento, conforme definido pela 
SUPRAM ASF no Anexo II. 

Durante a vigência 
da LOC 

14 Especificar qualitativa e quantitativamente os resíduos sólidos gerados pelo 
empreendimento, descrevendo a disposição dos mesmos. 90 dias 

15 

Apresentar Nota Fiscal e /ou contrato de comercialização, firmado com 
empresas regularizadas ambientalmente, as quais farão o recolhimento e 
destinação final dos resíduos sólidos recicláveis e os resíduos gerados nos 
galpões de frango. 

30 dias 

16 

Apresentar os certificados emitidos pelas empresas responsáveis pelo 
recolhimento do óleo retirado da caixa SAO, bem como dos resíduos sólidos 
contaminados por resíduos perigosos (Classe I – ABNT 10.004). 
 
OBS: As empresas responsáveis pelo recolhimento deverão estar 
devidamente licenciadas para tal fim. 

Semestralmente, a 
partir da notificação 
da empresa quanto 
a concessão da 
LOC. 

17 

Apresentar um estudo, acompanhado de projeto e cronograma de execução, 
visando à racionalização do uso da energia elétrica e da água no 
empreendimento, o qual deverá ser executado ao longo da vigência da 
Licença 

180 dias 

18 
Apresentar de acordo com os prazos estabelecidos para cada condicionante 
solicitada, memorial descritivo de comprovação de sua execução, inclusive 
relatório fotográfico 

 

19 Executar Programa de Automonitoramento dos efluentes líquidos e resíduos 
sólidos, conforme definido no Anexo II.  

* A partir da notificação ao empreendedor quanto à concessão da Licença.
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ANEXO II 
Empreendimento: OSPER Agroindustrial S/A (Granja Azul e Branco) 
CNPJ: 07.233.848/0001-00 Classe/Porte: 4/P 
Atividade: Avicultura de corte e bovinocultura de corte 
Endereço: Granja Azul e Branco – Rodovia BR – 262 - Km 443 
Localização: Zona Rural 
Município: Nova Serrana 
Referência: LICENÇA DE OPERAÇÃO Validade: 6 ANOS 
 
AUTOMONITORAMENTO 
 

1. EFLUENTES LÍQUIDOS 

Local de amostragem Parâmetros Freqüência Envio SUPRAM-
ASF. 

  Entrada e saída do 
sistema de tratamento 
efluentes sanitários. 

pH, DBO, DQO, Óleos e graxas, 
Sólidos suspensos, Sólidos 
sedimentáveis.  

anual - 

 

Local de Amostragem Nº de Pontos Parâmetro Freqüência de 
Análise 

Entrada e saída do 
sistema de caixa 
separadora água e óleo.  

2 

Sólidos em suspensão, 
sólidos dissolvidos, 
óleos e graxas, ABS e 
pH. 

Anual 

Relatórios: Enviar semestralmente, a SUPRAM ASF, até o dia 10 do mês subseqüente, os resultados 
das análises efetuadas. O relatório deverá conter a identificação, registro profissional e a assinatura do 
responsável técnico pelas análises, alem, do numero de animais alojados e funcionários no período. 

Método de análise: Normas aprovadas pelo INMETRO, ou na ausência delas, no Standard Methods 
for Examination of Water and Wastewater APHA – AWWA, última edição. 

2. RESÍDUOS SÓLIDOS 

Enviar semestralmente, à SUPRAM ASF, até o dia 10 do mês subseqüente, os relatórios de controle e 
disposição dos resíduos sólidos gerados, contendo, no mínimo os dados do modelo abaixo, bem como 
a identificação, registro profissional e a assinatura do responsável técnico pelas informações. 

RESÍDUO TRANSPORTADOR DISPOSIÇÃO FINAL 

Empresa 
responsável 

Denominação Origem Classe 

Taxa de 
geração 
(kg/mês) 

Razão 
social 

Endereço 
completo 

Forma 
(*) Razão 

social 
Endereço 
completo 

OBS. 

     2 – Reciclagem 7 – Aplicação no solo 
     3 – Aterro sanitário 8 – Estocagem temporária (informar quantidade estocada) 
     4 – Aterro industrial 9 – Outras (especificar) 
     5 – Incineração  
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Os resíduos devem ser destinados somente para empreendimentos ambientalmente 
regularizados junto à administração pública. 

Em caso de alterações na forma de disposição final de resíduos, a empresa deverá comunicar 
previamente à SUPRAM ASF, para verificação da necessidade de licenciamento específico; 

As doações de resíduos deverão ser devidamente identificadas e documentadas pelo 
empreendimento; 

As notas fiscais de vendas e/ou movimentação e os documentos identificando as doações de 
resíduos, que poderão ser solicitadas a qualquer momento para fins de fiscalização, deverão ser 
mantidos disponíveis pelo empreendedor. 

 
Importante: Os parâmetros e freqüências especificadas para o programa de automonitoramento 

poderão sofrer alterações a critério da área técnica da SUPRAM ASF, em face do desempenho 
apresentado pelos sistemas de tratamento. 

 


